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EXMª. SRª. DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16.ª REGIÃO - MA 

 

 

Ref. Proc.  Nº 0032100-09.2009.5.16.0006 

 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, por seu 

Procurador in fine assinado, nos autos do processo em epígrafe, em que litiga com 

MUNICÍPIO DE CHAPADINHA, vem perante Vossa Excelência, com 

fundamento no disposto no art. 127, caput da Constituição Federal, artigo 83, inciso 

VI, da Lei Complementar nº 75/93, e artigos 188, 499, § 2º do Código de Processo 

Civil, aplicado subsidiariamente, e alíneas “a” e "c" do art. 896 da Consolidação 

das Leis do Trabalho, interpor tempestivamente, 

 

R E C U R S O  DE  R E V I S T A 
 

 

em face dos v. Acórdãos de fls. 419/422 e fls. 454/457,  o fazendo pelas razões 

anexas, que passam a integrar este recurso. 

 

Requer, pois, seja o presente recurso recebido, por a decisão 

recorrida divergir de decisão proferida pelos eg. TRT’s da 9ª e 13ª Regiões, bem 

como violar a literalidade do disposto nos artigos 114, incisos I e IX, e artigo 227 

da Constituição Federal; artigos 6º, 27 e 36 da Convenção das Nações Unidas sobre 

os Direitos da Criança e as Convenções 138 e 182 da Organização Internacional do 

Trabalho, no que pertine à prevenção e erradicação do trabalho infantil e 

regularização do trabalho do adolescente, bem como a violação dos artigos 5º, 

incisos V e X da Constituição Federal, artigos 1º e 13 da Lei nº 7.347/85 e art. 81 

da Lei nº 8.078/90, no que pertine ao pedido de indenização em dano moral 

coletivo 
Nestes termos, pede deferimento. 

São Luís -MA, 17 de agosto de 2011. 
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MAURÍCIO PESSOA LIMA 

Procurador do Trabalho 
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Recorrente: - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – PROCURADORIA 

REGIONAL DO TRABALHO 16ª REGIÃO 

Recorrido:   - MUNICÍPIO DE CHAPADINHA - MA 

Decisão Recorrida: ACÓRDÃOS de fls. 419/422 e fls. 454/457do Processo  Nº 
0032100-09.2009.5.16.0006 

 

 

RAZÕES RECURSAIS 
 

Egrégia Turma 

 

Excelentíssimos Srs. Ministros 

 

 

 

 

1. DOS FATOS 

 

De acordo com dados do IBGE, da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio de 2007 (PNAD) atestam que o Estado do  Maranhão ocupa 

posição de destaque na incidência de trabalho infantil, chegando a ocupar o 

primeiro lugar deste macabro ranking. 

 

Já os documentos de fls. 93 (noticiam a existência de 10.593 

crianças e adolescentes trabalhando no Município réu) e fls. 150/151 (relaciona 

crianças encontradas em situação de trabalho pela fiscalização) demonstram  a 

incidência reiterada de trabalho infantil, principalmente na economia familiar e 

comercio informal, tendo como principal causa a omissão do poder público em 

implementar ações  e políticas públicas que erradiquem e previnam o trabalho 

daquelas crianças e adolescentes. 

 

Por outro lado, os Conselhos Tutelar e Municipal dos Direitos 

das Crianças e Adolescentes do Município de Chapadinha informaram que há 

grande incidência do trabalho infantil no município, especialmente, na zona 

rural, relatando haver também trabalho infantil relacionado a exploração 

sexual comercial, a coleta de lixo, vendedor ambulante, carvoaria, quebra de 

coco babaçu, além de outros. Informaram, também, acerca da existência de lixão 

sem ser cercado com acesso de crianças e adolescentes.   
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Relatou, ainda, o Conselho Tutelar do Recorrido que os 

programas de erradicação do trabalho infantil do Governo Federal não são 

suficientes, esclarecendo que o próprio Conselho não funciona em condições 

adequadas não possuindo, sequer, veículo ou telefone para denúncia, o que 

demonstra o absoluto descaso do poder público local com relação às causas 

relacionadas às crianças e adolescentes, incluindo, dentre elas, o trabalho infantil. 

 

Diante dessa realidade, também constatada na maioria dos 

Municípios do Maranhão o MPT instaurou 75 (setenta e cinco) representações  

contra municípios do Estado do Maranhão, inclusive, o Recorrido para apuração de 

eventuais irregularidades, dentre elas, a inércia do poder público, considerando que, 

uma vez atribuída à criança e ao adolescente proteção especial e prioritária por sua 

condição de ser em desenvolvimento, conforme a legislação pátria, tornou-se 

imperativo  que todo cidadão e, especialmente, os agentes políticos, direcionem 

suas atividades prioritariamente para a erradicação do trabalho infantil em garantia 

à proteção integral dos seus direitos. 

 

Quando da abertura dos procedimentos em 2005, foram 

expedidas recomendações aos municípios para que implementassem medidas 

urgentes e eficazes no combate ao trabalho infantil, tendo sido requerido o 

encaminhamento de relatório circunstanciado sobre as metas  e programas a 

respeito do combate ao trabalho infantil. 

 

Uma vez que os municípios, em regra, não atenderam a 

notificação, visando ainda trabalhar na conscientização dos gestores municipais 

quanto à urgente necessidade/obrigação de implementação de políticas públicas 

para erradicar o trabalho infantil, ambos os Ministérios Públicos promoveram 5 

(cinco) audiências públicas, inclusive, no interior do Estado, em que foram 

convidados os 75 prefeitos  para  tratar da problemática. 

 

Muitos municípios compareceram a esses encontros, sendo 

que a maioria reconheceu o imperativo da tomada de providências urgentes para 

assegurar direitos constitucionais e legais das crianças e jovens maranhenses, 

sobretudo, em termos orçamentários, com o fim da erradicação do trabalho infantil. 

Nessa ocasião, diversos Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta – 

TAC’s foram firmados. 

 

Entretanto, em total inércia, o Município Recorrido não 

atendeu as notificações do Recorrente e nem se dignou a compareceu para discutir 
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a efetivação de Termo de Ajustamento de Conduta, fazendo tábua rasa do 

chamamento ministerial. 

 

Em síntese, o quadro fático de renitência de violação dos 

direitos humanos da infância e da juventude -  especialmente no setor informal da 

economia –  atingidas no seu direito fundamental ao não trabalho, impôs ao 

Recorrente a intensificação de atuação junto ao Recorrido, a fim de fosse garantido 

o desenvolvimento de políticas públicas de prevenção e erradicação do trabalho 

infantil e proteção do trabalho adolescente. Em razão disso, o Recorrente ajuizou a 

presente ação civil pública. 

 

2. RESUMO DA “QUAESTIO IURIS” 

 

Apesar de reconhecer como necessária e pertinente a atuação 

do Ministério Público do Trabalho na erradicação e prevenção do trabalho infantil, 

a 2ª Turma do eg. TRT 16ª Região houve por negar competência à Justiça do 

Trabalho para conhecer de ação civil pública que vise a implementação por parte da 

administração pública municipal de políticas públicas que venham a prevenir e 

solucionar os casos de trabalho infantil que assolam o Município réu, bem como 

sua responsabilização a título de dano moral coletivo . 

 

Para tanto, o r. Acórdão assentou que o art. 114, I e IX da 

Constituição Federal não confere competência à Justiça do Trabalho para impor à 

administração pública a adoção das políticas públicas a que está obrigada para 

erradicar o trabalho infantil, apesar de reconhecer que tais providências são 

necessárias e adequadas.  

 

Em resumo, trata o presente recurso de revista da 

interpretação e do alcance das normas que fixam a competência da  Justiça do 

Trabalho para conhecer de ação que vise prevenir o trabalho infantil, bem como 

busque a responsabilização social (dano moral coletivo) pelo dano causado.  

 

 

 3. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO DE 

REVISTA 

 

O presente Recurso de Revista merece ser conhecido e 

provido, como se demonstrará adiante. 
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3.1 DOS PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS DE 

CONHECIMENTO DO RECURSO DE REVISTA 

 

3.1.1. TEMPESTIVIDADE 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABAIHO tomou ciência 

do v. acórdão, ora recorrido, no dia 02/08/2011 (terça-feira), em consonância com 

o art. 84, inciso IV, da Lei Complementar n° 75/93 e Provimento nº 4/2000 da 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho. O Parquet Laboral dispõe de 16 

(dezesseis) dias para a interposição do presente recurso, cuja contagem iniciou-se 

no dia 03/08/2011 (quarta-feira), e findar-se-á no dia 18/08/2011 (quinta-feira). 

Logo, dúvida alguma subsiste quanto a sua tempestividade. 

 

Destarte, temos que observado o procedimento do 

Provimento nº 04/2000 da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, conforme 

certidão de fls. 459. 

3.1.2. LEGITIMIDADE 

 

O Ministério Público do Trabalho é parte legítima para 

recorrer, tanto nos processos em que atua como parte, como naqueles em que figura 

como fiscal da lei, a teor do artigo 83, inciso VI, da Lei Complementar n° 75, de 

20-05-93, que diz: 

"Compete ao Ministério Público do Trabalho 

o exercício das seguintes atribuições junto aos órgãos 

da Justiça do Trabalho: VI recorrer das decisões da 

Justiça do Trabalho, quando entender necessário, tanto 

nos processos em que for parte, como naqueles em que 

oficiar como fiscal da lei...". 

 

Com efeito, no presente caso o Parquet atua em defesa de 

direito constitucionalmente assegurado, no exercício de suas atribuições 

constitucionais, na defesa de interesses metaindividuais, na forma disposta nos 

artigos 129 da CF e 83 da Lei Complementar nº 75/93. 

 

3.1.3. INTERESSE 

 

O interesse ad recursum do Ministério Público decorre do 

fato de ter o r. Acórdão recorrido ter negado provimento ao seu recurso ordinário, 

violando disposições constitucionais e da lei de ação de civil pública. 

 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 

R:\Eventos\2017\TRABALHO INFANTIL\Curso de Formação em Politicas Públicas de Combate ao Trabalho Infantil\Manual 

Prático\Pastas\Recursos\PolPublicas_Chapadinha_RR.doc   - 7 - 

 

3.2- DOS PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS DE CONHECIMENTO DO 

RECURSO DE REVISTA 

 

3.2.1 – DO PREQUESTIONAMENTO 

 

A matéria objeto deste recurso foi devidamente 

prequestionada, pois o r. Acórdão recorrido afastou a competência da Justiça do 

Trabalho por entender equivocadamente que o ramo do Judiciário competente para 

conhecer de ação envolvendo pedido de implementação de políticas públicas que 

visem a erradicação do trabalho infantil é a Justiça Comum.  

 

Respondendo o prequestionamento do tema a 2ª Turma do eg. 

TRT 16ª Região houve por ratificar e reforçar seus argumentos, aduzindo que a 

competência da Justiça do Trabalho limita-se a relações de emprego, afastando 

assim a competência para conhecer de ações que envolvam relações de “trabalho 

infantil em sentido lato”,  verbis: 

 

“Observamos, também, que de modo algum a decisão 

conferiu interpretação restritiva ao art. 114, incisos I e IX, da 

Constituição Federal, mas pautou-se pela razoabilidade ao 

limitar a competência da Justiça Obreira à análise de questões 

atinentes a relações de trabalho pré-existentes ou em via de 

formação. Afinal, no caso dos autos, o MPT pretende a 

adoção de medidas administrativas e legislativas pelo ente 

político com vistas a erradicar o trabalho infantil em sentido 

lato, independentemente da existência de relação de trabalho 

de crianças e adolescentes com a Municipalidade ou com 

terceiros, condição essencial para atrair a competência desta 

Especializada para a causa, que, no caso, não foi preenchida.” 

(fls. 456-verso) 

 

Assim, entendeu faltar competência á Justiça do Trabalho 

pelo simples fato de que nas relações de trabalho retratadas nos autos não há a 

figura do empregador nos moldes de uma relação de emprego, pois tratamos de 

trabalho na agricultura familiar, no comércio informal e ambulante, na catação de 

lixo e até prostituição infantil, situações que configuram a exploração do trabalho 

infantil também albergado pelo Direito do Trabalho, ou melhor explicitando, pelo 

direito ao não-trabalho. 
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3.2.2. DA CONFIGURAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL, ALÍNEA “A” DO ART. 896 DA CLT. 

 

DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA 

DETERMINAR IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS QUE 

ERRADIQUEM E PREVINAM O TRABALHO INFANTIL 

 

Colhemos na jurisprudência um julgado do e. TRT da 9ª 

Região que assenta como uma luva ao presente caso.  

 

Referido Acórdão trata exatamente da mesma questão 

jurídica deste recurso, e após profunda análise do tema aquele eg. Regional 

decidiu pela competência da Justiça do Trabalho para conhecer de ação que vise a 

implementação de políticas públicas nos moldes ora proposto. 

 

O r. Acórdão está juntado na íntegra, conforme cópia extraída 

no site oficial daquele Regional, cuja fidelidade pode ser aferida pelo código 

constante no rodapé da página do referido Diário ora juntado. 

 

Feitas essas considerações, traçamos abaixo um quadro 

comparativo, onde se vislumbra claramente o confronto de teses ensejador da 

configuração do dissenso pretoriano, onde destacamos em negrito as teses 

divergentes. 

 
TRT 9ª REGIÃO 
TRT-PR-05870-2009-024-09-00-2-ACO-11064-2011 - 
SEÇÃO ESPECIALIZADA 
Relator: MARLENE T. FUVERKI SUGUIMATSU 
Publicado no DEJT em 28-03-2011 

 

Quadro comparativo – Súmula 337 do TST 

 

Acórdão TRT 16ª Região (recorrido) 

0032100-09.2009.5.16.0006 

 

Acórdão TRT 9ª Região (paradigma) 
05870-2009-024-09-00-2 

FLS. 419  

EMENTA: AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. IMPLEMENTAÇÃO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARA A ERRADIZAÇÃO DO 

EMENTA: AÇÃO DE EXECUÇÃO 

DE TERMO DE COMPROMISSO 

FIRMADO PERANTE O 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 

R:\Eventos\2017\TRABALHO INFANTIL\Curso de Formação em Politicas Públicas de Combate ao Trabalho Infantil\Manual 

Prático\Pastas\Recursos\PolPublicas_Chapadinha_RR.doc   - 9 - 

 

TRABALHO INFANTIL. 

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

DO TRABALHO. ... Nesse sentido, 

as obrigações de fazer postuladas pelo 

Ministério Público do Trabalho na 

presente ação civil, voltadas ao 

respeito dos direitos das crianças e 

adolescentes nas relações de trabalho, 

são dignas de serem endossadas por 

esta Corte, como também pelas 

pessoas públicas, sejam do Judiciário, 

do Legislativo ou do Executivo. 

Fixadas essas premissas, à luz do 

caso concreto, os pleitos formulados 

pelo parquet transcendem a 

densificação de direitos 

fundamentais, mas correspondem à 

criação de direitos a partir de 

decisão judicial, com intromissão 

no orçamento público ... Dessa 

forma, considerando que os pleitos 

formulados na "ACP", em suma, 

envolvem ações legislativas, de 

alocação de recursos e fiscalização, 

de cunho eminentemente 

administrativo, assunto que escapa 

à competência da Justiça do 

Trabalho, mantém-se inalterada a 

sentença de base, que declarou a 

incompetência desta Especializada 

para julgar a presente 

demanda.Recurso ordinário 

conhecido e não provido. 

(GRIFAMOS) 

TRABALHO. COMPETÊNCIA 

MATERIAL. A Justiça do trabalho é 

competente para julgar Ação de Execução 

de Título Extrajudicial decorrente de 

Termo de Compromisso de Ajustamento 

de Conduta firmado perante do Ministério 

Publico do Trabalho. Se a pretensão tem 

como objetivo, entre outros, a 

valorização do trabalho humano (art. 

1°, IV, e 6° da CF) e a proteção do 

direito-dever ao não trabalho, da 

criança e do adolescente, de que tratam 

os artigos 7º, XXXIII, da CF e 403 da 

CLT, e, portanto, respeitados os 

princípios de hermenêutica 

constitucional relativos a unidade 

constitucional, efeito integrador, 

máxima efetividade, força normativa 

da Constituição, conformidade 

funcional, interpretação das leis 

conforme a Constituição e 

concordância prática ou harmonização, 

a matéria se inclui no âmbito de 

competência desta Justiça 

Especializada, conforme art. 114, I e 

IX, da CF. A Lei Complementar 75/1993, 

art. 83, III e V, afasta qualquer dúvida de 

que a ação inclui-se no rol de atribuições 

do Ministério Público do Trabalho e na 

competência desta Justiça Especializada. 

Recurso ordinário do autor a que se dá 

provimento para declarar a competência 

material desta Justiça Especializada e 

determinar o retorno dos autos à Vara de 

origem para análise do feito. (grifamos) 

 

  

FLS. 421 

De igual modo, não caberia à Justiça 

Laboral impor ao Poder Público o 

Decorre desses dispositivos 

constitucionais a obrigação do Estado, em 

seus três níveis (inclusive o municipal), de 
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envio de projeto de lei junto à Câmara 

Municipal (estipulando, inclusive, 

prazo para tanto) visando a criação e 

implementação de programas sociais, 

que vislumbrem (em tese, visando à 

erradicação do trabalho infantil), 

dentre outras medidas, o oferecimento 

de bolsa família e programas de 

educação voltados à permanência das 

crianças e adolescentes em regime de 

tempo integral nas escolas, mediante 

jornada ampliada, por consistirem 

medidas de natureza administrativa, 

que fogem ao âmbito desta 

Especializada, além de que não se 

trata de medidas que decorrem 

diretamente da Constituição, mas de 

uma opção de política discricionária, 

que não pode ser imposta pelo 

Judiciário. Igualmente, apesar de 

louváveis as iniciativas que visem a 

erradicação do trabalho infantil, 

cremos que não compete à Justiça 

Obreira determinar ao Muncípio qual 

a duração da jornada escolar, se 

normal ou ampliada, ou mesmo o seu 

conteúdo, como pleiteado na peça de 

ingresso, que, inclusive, aponta a 

definição do que o Judiciário deveria 

considerar como jornada escolar 

ampliada e requer a proibição do 

acesso de crianças e adolescentes aos 

depósitos de lixo, com a manutenção 

desses locais devidamente cercados e 

vigiados, bem como a implementação 

de programas de qualificação 

profissional de adolescentes, a partir 

de convênios com entidades do 

sistema "S" e outras instituições. Isto 

porque tais questões nada têm a ver 

promover medidas e políticas públicas 

destinadas a prevenir e erradicar o 

trabalho infantil e do adolescente, 

inclusive com a criação de programas e 

metas específicos, no que se inserem a 

sociedade e a família.  

A imposição constitucional não representa 

mera norma programática, assim 

entendida, "aquelas em que o constituinte 

não regula diretamente os interesses ou 

direitos nela consagrados, limitando-se a 

traçar princípios a serem cumpridos pelos 

Poderes Públicos (Legislativo, Executivo 

e Judiciário) como programas das 

respectivas atividades, pretendendo 

unicamente à consecução dos fins sociais 

pelo Estado" (Maria Helena Diniz, 

Dicionário Jurídico, Saraiva, São Paulo, 

1998, vol. 3, pág. 371). A erradicação do 

trabalho infantil e as medidas conexas, 

como fenômenos políticos, exigem 

atuação, uma postura ativa por parte do 

Poder Público, com a adoção de políticas 

públicas aptas a tornar concretos os 

princípios fundamentais inseridos nos 

diversos preceitos constitucionais 

reproduzidos, com resguardo e proteção à 

criança e ao adolescente sujeitos ao 

desamparo e aos riscos que decorrem da 

exploração de seu trabalho.  
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com relações de trabalho 

preexistentes ou em vias de formação 

(o que também ocorre com os demais 

pedidos apresentados pelo parquet). 

FLS. 421-VERSO  
Dessa forma, assim como o juízo a quo, 

tenho por incompetente a Justiça Laboral 

para apreciar a questão analisada, de 

modo que não socorrem à tese recorrente 

os incisos I e IX do art. 114 da 

Constituição da República. 

 

Isto porque o primeiro deles versa sobre 

relações de trabalho existentes entre 

laboristas e entes públicos empregadores, 

o que não se cogita na situação, onde o 

"MPT" não noticia a existência de 

trabalho infantil que tenha como tomador 

de serviços o município reclamado (o 

que justificaria o reconhecimento da 

competência da Especializada para 

apreciar a questão), mas pretende que o 

ente público realize, no âmbito de suas 

atribuições, medidas capazes de impedir 

que outras pessoas adotem essa 

modalidade de labor. 

 

 

FLS. 421 

Isto porque tais questões nada têm 

a ver com relações de trabalho 

preexistentes ou em vias de 

formação, o que, de fato, atrairia a 

competência da Justiça do 

Trabalho para julgar o feito. 

(GRIFAMOS) 

Diante das atribuições e prerrogativas do 

Ministério Público, resta definir, na 

hipótese em exame, o âmbito do Poder 

Judiciário em que deve atuar para cumprir 

o seu papel institucional. 

O art. 114 da Constituição Federal de 

1988, no que se refere à competência da 

Justiça do Trabalho, encontra-se assim 

redigido:  

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar: I. as ações oriundas da 

relação de trabalho, abrangidos os entes 

de direito público externo e da 

administração pública direta e indireta da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios;  

O inciso prevê a competência da Justiça 

do Trabalho para apreciar ações que 

envolvam "relações de trabalho", mesmo 

quando figurarem em um dos polos da 

relação processual entes de direito público 

e da administração pública direta, 

inclusive os Municípios.  

Para efeitos de fixação de competência, 

parece inegável que ações judiciais que 

visem tornar concretas medidas, por 

parte da Administração pública, para 

erradicar e prevenir a exploração do 

trabalho infantil enquadram-se no 

conceito jurídico amplo de "relações de 

trabalho". Tais ações, especialmente 

quando tituladas por membro do 

Ministério Público do Trabalho devem 

ser propostas na Justiça do Trabalho, a 

quem compete processar e julgar 
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conflitos que decorrem direta ou 

indiretamente das relações laborais.  

(GRIFAMOS) 
FLS. 457  

Isso porque, apesar de mencionarem 

a existência de trabalho infantil no 

Município e listarem o nome de 

alguns menores trabalhadores, 

somente se prestam a comprovar a 

situação irregular de certas 

crianças e adolescentes no âmbito 

municipal no que se refere ao 

trabalho, e não para indicar 

relações específicas de labor pré-

existentes e carentes de proteção (o 

que, de fato, atrairia a inciência do 

114, IX, da CF/88), tanto que o 

pedido formulado na Ação Civil 

Pública não se destina 

especificamente à proteção dos 

menores ali referidos, mas tem 

pretensões bem mais abrangentes. 

 

FLS. 458-VERSO 

Observamos, também, que de modo 

algum a decisão conferiu 

interpretação restritiva ao art. 114, 

incisos I e IX, da Constituição 

Federal, mas pautou-se pela 

razoabilidade ao limitar a 

competência da Justiça Obreira à 

análise de questões atinentes a 

relações de trabalho pré-existentes 

ou em via de formação. Afinal, no 

caso dos autos, o MPT pretende a 

adoção de medidas administrativas e 

legislativas pelo ente político com 

vistas a erradicar o trabalho infantil 

em sentido lato, independentemente 

da existência de relação de trabalho 

Nessa linha principiológica, a expressão 

"relação de trabalho", adotada nos 

incisos do art. 114 da CF/1988, não 

pode ser entendida apenas como 

inerente a "contrato de trabalho", nos 

moldes defendidos pela sentença 

recorrida, pois o conjunto normativo 

constitucional impõe uma extensão do 

símbolo. A "relação de trabalho", para 

efeitos da Constituição da República, 

respeitados os demais princípios e 

garantias constitucional, compreende 

figuras jurídicas constitucionais 

conexas com seu núcleo, como 

"ambiente" de trabalho, proteção ao 

mercado de trabalho (seja em relação a 

novas tecnologias ou em relação à 

promoção do bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de 

discriminação), acesso ao trabalho, 

sindicalismo, exercício da greve, proteção 

à maternidade da mãe trabalhadora e, na 

hipótese, a erradicação e prevenção do 

trabalho infantil, além dos direitos 

específicos aplicáveis às relações 

contratuais de trabalho em sentido estrito. 

(GRIFAMOS) 
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de crianças e adolescentes com a 

Municipalidade ou com terceiros, 

condição essencial para atrair a 

competência desta Especializada para 

a causa, que, no caso, não foi 

preenchida. (GRIFAMOS) 

FLS. 421-VERSO  
 

 

Ressalte-se que não se está, no caso, 

negando ao Ministério Público do 

Trabalho a legitimidade para pleitear 

a implementação de políticas 

públicas, ou mesmo para atuar em 

prol das crianças e adolescentes no 

âmbito do trabalho, mas, sim, de 

limitar a competência da Justiça 

Laboral à análise de questões 

atinentes a relações de trabalho 

preexistentes ou em vias de formação. 

Caso pretendesse a adoção de 

medidas de cunho administrativo 

ou legislativo, portanto, deveria o 

"MPT" valer-se da prerrogativa 

constante do art. 5º, § 5º, da Lei 

7.347/85, que admite o litisconsórsio 

facultativo entre os Ministérios 

Públicos da União, do Distrito 

Federal e dos Estados, na defesa de 

interesses coletivos, aviando a 

competente demanda em conjunto 

com o Ministério Público do Estado 

do Maranhão, junto à Justiça 

Comum Estadual. (GRIFAMOS) 

          ... 

Considerando a afinidade histórica e 

política da Justiça do Trabalho com 

questões sociais afetas ao trabalho, com 

fundamento no princípio da máxima 

efetividade, torna-se imperativo 

reconhecer que conflitos relacionados 

coma a proteção da infância, diante da 

possibilidade exploração de trabalho 

infantil serão enfrentadas de forma mais 

efetiva pela Justiça Especializada.  

Não se está a negar que Varas da 

Infância e da Adolescência tenham 

afinidade com questões que envolvam 

crianças e adolescentes. Por outro lado, 

diante do princípio da conformidade 

funcional, que impõe ao intérprete 

constitucional a estrita obediência à 

repartição de funções entre os poderes 

estatais, respeitada a pertinência de 

campo temático, deve-se reconhecer 

que a Justiça do Trabalho encontra-se 

melhor aparelhada para analisar 

questões sobre erradicação e prevenção 

do trabalho infantil e medidas 

correlatas. (GRIFAMOS) 

 

FLS. 421  

De igual modo, não caberia à 

Justiça Laboral impor ao Poder 

Público o envio de projeto de lei 

junto à Câmara Municipal 

Por força dos princípios elencados, a 

exegese que se impõe ao art. 114 da CF, 

especialmente se considerados os 

demais preceitos de caráter 
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(estipulando, inclusive, prazo para 

tanto) visando a criação e 

implementação de programas 

sociais, que vislumbrem (em tese, 

visando à erradicação do trabalho 

infantil), dentre outras medidas, o 

oferecimento de bolsa família e 

programas de educação voltados à 

permanência das crianças e 

adolescentes em regime de tempo 

integral nas escolas, mediante jornada 

ampliada, por consistirem medidas de 

natureza administrativa, que fogem às 

atribuições desta Especializada. 

(GRIFAMOS) 

constitucional aqui reproduzidos e a 

vocação natural de cada segmento da 

Justiça, tanto em relação à proteção 

social da criança quanto às funções 

institucionais do MPT, é de que a 

Justiça do Trabalho é competente para 

a análise das medidas destinadas a 

coibir a exploração do trabalho infantil, 

com destaque para as ações propostas pelo 

MPT e que visem o cumprimento de TAC 

firmado perante ele.  

Na hipótese, a pretensão do autor tem 

como objetivo, entre outros, a valorização 

do trabalho (art. 1°, IV, e 6° da CF) e a 

proteção do direito-dever ao não trabalho, 

de que tratam os artigos 7º, XXXIII, da 

CF (XXXIII - proibição de trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre a menores 

de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos) e 403 da CLT (Art. 403. É proibido 

qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos de idade, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze 

anos.Parágrafo único. O trabalho do 

menor não poderá ser realizado em 

locais prejudiciais à sua formação, ao 

seu desenvolvimento físico, psíquico, 

moral e social e em horários e locais 

que não permitam a freqüência à 

escola.). Portanto, a matéria se inclui na 

competência desta Justiça 

Especializada, conforme art. 114, I, da 

CF. (GRIFAMOS) 

 

FLS 421 - VERSO  

No tocante ao inciso IX, que fixa a 

competência da Justiça Obreira para 

julgar "outras contorvérsias 

Ainda que se pudesse afastar a aplicação 

do inc. I, do art. 114 da CF/1988 e se 

desconsiderar a exegese constitucional e 
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decorrentes da relação de trabalho" 

por seu turno, endosso o que dispôs o 

magistrado de primeiro grau às fls. 

326: "A controvérsia de que ele trata 

deve decorrer de uma relação de 

trabalho pré-existente. A quizila é 

conseqüência e não causa dela". 

Nesse sentido, entendemos, 

pretendendo o "MPT" a adoção de 

medidas genéricas de natureza 

administrativa destinadas à 

erradicação do trabalho infantil, não 

relacionadas com relações de trabalho 

in concreto, seja com o Poder Público, 

seja com terceiros, falece 

competência à Justiça do Trabalho 

para julgar a demanda. 

os princípios indicados, o inc. IX daquele 

dispositivo constitucional é incisivo:  

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho 

processar e julgar:(...) IX. outras 

controvérsias decorrentes da relação de 

trabalho, na forma da lei. 

A matéria, em nível infraconstitucional, 

foi tratada por meio da Lei Complementar 

75/1993, que, em seus arts. 83, III e V, e 

84, previu que (Art. 84. Incumbe ao 

Ministério Público do Trabalho, no 

âmbito das suas atribuições, exercer as 

funções institucionais previstas nos 

Capítulos I, II, III e IV do Título I, 

especialmente: (...) II - instaurar inquérito 

civil e outros procedimentos 

administrativos, sempre que cabíveis, para 

assegurar a observância dos direitos 

sociais dos trabalhadores;) ações como a 

que se analisa, além de incluir-se no rol de 

atribuições e prerrogativas institucionais 

do Ministério Público do Trabalho, 

integram o âmbito de competência desta 

Justiça Especializada 

  

Logo, nego provimento ao recurso 

ordinário e mantenho intocada a 

sentença de base, que considou 

incompetente a Justiça do Trabalho 

para julgar a presente lide. 

Reformo para declarar a competência 

material desta Justiça Especializada e 

determinar o retorno dos autos à Vara do 

Trabalho de origem para análise dos 

demais pressupostos processuais, 

condições da ação e, se for o caso, do 

mérito da ação. 
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DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO PARA 

APRECIAR PEDIDO DE CONDENAÇÃO EM DANO MORAL COLETIVO 

DECORRENTE DA OMISSÃO NO COMBATE AO TRABALHO 

INFANTIL 

 

Colhemos na jurisprudência um recente julgado do e. TRT da 

13ª Região que trata justamente  da competência da Justiça do Trabalho para 

apreciar pedido de indenização decorrente da exploração sexual de crianças e 

adolescentes. 

 

Referido Acórdão analisa questão jurídica que também é 

objeto da presente lide, e que lamentavelmente o r. Acórdão recorrido não 

examinou com a profundidade necessária, mesmo sendo instado para tanto através 

de embargos de declaração. 

 

Desconsiderando o efeito devolutivo em profundidade do 

recurso ordinário (Súmula 393 do TST),  o r. Acórdão tangenciou a matéria, 

considerando-a prejudicada ante a incompetência material que perfilhou. Não 

obstante, trata-se de pedido distinto da implementação de políticas públicas (caráter 

preventivo), pois com o dano moral coletivo o que se busca é a reparação dos danos 

já consumados à sociedade em virtude de lesão ordem jurídica trabalhista. 

 

O r. Acórdão do 13º Regional está juntado na íntegra, 

conforme cópia extraída no site oficial daquele Regional, cuja fidelidade pode ser 

aferida pelo código constante no rodapé da página do referido Diário ora juntado. 

 

Feitas essas considerações, traçamos abaixo um quadro 

comparativo, onde se vislumbra claramente o confronto de teses ensejador da 

configuração do dissenso pretoriano. 
 
TRT 13ª REGIÃO 
TRT-PB- 01824.2007.027.13.00-0 
CNJ nº 182400-69.2007.5.13.0027 
Relator Designado: PAULO MAIA FILHO 
Publicado no DEJT em 28-07-2010 

 

Quadro comparativo – Súmula 337 do TST 

 

Acórdão TRT 16ª Região (recorrido) 

0032100-09.2009.5.16.0006 

Acórdão TRT 13ª Região (paradigma) 
01824.2007.027.13.00-0 
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Fls. 457 

Dessarte, tem-se que a decisão foi 

prolatada nos limites da matéria 

devolvida à apreciação do Tribunal, 

sendo que a referência, nos embargos 

declaratórios, ao desmembramento da 

ação entre pedidos de implementação 

de politícas públicas e pedido de 

indenização por dano coletivo, de 

modo que a Justiça do Trabalho 

poderia ser incompetente para um e 

competente para outro, configura 

inovação processual, contrária ao 

princípio da eventualidade, que impõe 

à parte, quando da interposição de 

recurso, a obrigação de levar ao 

conhecimento da instância superior 

toda a extensão de seu 

inconformismo. 

EMENTA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

RESPONSABILIZAÇÃO POR DANO 

MORAL COLETIVO. EXPLORAÇÃO 

DO TRABALHO SEXUAL DE 

ADOLESCENTES. ILÍCITO 

TRABALHISTA. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA DO TRABALHO. Em se 

tratando de Ação Civil Pública que 

persegue a responsabilização por dano 

moral coletivo, em decorrência da 

exploração do trabalho sexual de 

adolescentes a competência é da Justiça 

do Trabalho. 

Inteligência do Decreto 3.596/2000, 

ratificador da Convenção 183 da OIT. 

DANO MORAL COLETIVO. LESÃO À 

SOCIEDADE. PROSTITUIÇÃO 

INFANTIL. PROVA TESTEMUNHAL 

SUFICIENTE. Constatada a participação 

de alguns dos réus no esquema de 

prostituição infantil, é de ser imposta a 

condenação correspondente. 

... 

No plano “concreto”, também reafirmo a 

competência da Justiça do Trabalho, após 

a instrução do feito. 

O que se verificou, data venia, não foram 

relações sexuais de consumo, mas típicas 

e ilícitas formas de exploração do trabalho 

sexual infantil da mulher, em condições 

análogas às de escravas. 

O Ministério do Trabalho e Emprego 

incluiu a atividade de prestação de 

serviços sexuais no Catálogo Brasileiro 

das Ocupações, definindo-a, 

consequentemente, como ocupação, sob o 

código 5198-05, reconhecendo, o Poder 

Público, a prostituição como trabalho. 

Os litígios dela decorrentes, notadamente 
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aqueles que envolvem a exploração do 

trabalho sexual infantil, por óbvio, atraem 

a competência da Justiça do Trabalho. 

A Convenção da OIT - Organização 

Internacional do Trabalho -, nº 182, 

ratificada pelo Brasil por meio do Decreto 

3.597/2000, em seu artigo 3º, alínea “b”, é 

taxativa a respeito: 

Art. 3º - Para os fins desta Convenção, a 

expressão as piores formas de trabalho 

infantil compreende: 

A - omissis 

B – utilização, demanda e oferta de 

criança para fins de prostituição, produção 

de material pornográfico ou espetáculos 

pornográficos; 

Portanto, a legislação brasileira, ao 

incorporar a Resolução da OIT, indica 

como de “trabalho”, e não como de 

“consumo”, a exploração da prostituição 

infantil, o que já atrai a competência da 

Justiça do Trabalho, senão pelo inc. I, mas 

também pelo inc. IX do art. 114 da CF. 

 

 

 

 

3.2.3 DECISÃO PROFERIDA VIOLANDO O 

DISPOSTO NOS ART. 114, I e IX E ART. 227 DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL – VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL  
 

No que se refere à competência material o r. Acórdão adotou 

os seguintes argumentos. 

 

“Dessa forma, assim como o juízo a quo, tenho por 

incompetente a Justiça Laboral para apreciar a questão 

analisada, de modo que não socorrem à tese recorrente os 

incisos I e IX do art. 114 da Constituição da República. 
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Isto porque o primeiro deles versa sobre relações de 

trabalho existentes entre laboristas e entes públicos 

empregadores, o que não se cogita na situação, onde o "MPT" 

não noticia a existência de trabalho infantil que tenha como 

tomador de serviços o município reclamado (o que justificaria 

o reconhecimento da competência da Especializada para 

apreciar a questão), mas pretende que o ente público realize, 

no âmbito de suas atribuições, medidas capazes de impedir 

que outras pessoas adotem essa modalidade de labor. 

 

No tocante ao inciso IX, que fixa a competência da 

Justiça Obreira para julgar "outras contorvérsias decorrentes 

da relação de trabalho" por seu turno, endosso o que dispôs o 

magistrado de primeiro grau às fls. 326: "A controvérsia de 

que ele trata deve decorrer de uma relação de trabalho pré-

existente. A quizila é conseqüência e não causa dela". Nesse 

sentido, entendemos, pretendendo o "MPT" a adoção de 

medidas genéricas de natureza administrativa destinadas à 

erradicação do trabalho infantil, não relacionadas com 

relações de trabalho in concreto, seja com o Poder Público, 

seja com terceiros, falece competência à Justiça do Trabalho 

para julgar a demanda. 

 

Ressalte-se que não se está, no caso, negando ao 

Ministério Público do Trabalho a legitimidade para pleitear a 

implementação de políticas públicas, ou mesmo para atuar em 

prol das crianças e adolescentes no âmbito do trabalho, mas, 

sim, de limitar a competência da Justiça Laboral à análise de 

questões atinentes a relações de trabalho preexistentes ou em 

vias de formação. Caso pretendesse a adoção de medidas de 

cunho administrativo ou legislativo, portanto, deveria o 

"MPT" valer-se da prerrogativa constante do art. 5º, § 5º, da 

Lei 7.347/85, que admite o litisconsórsio facultativo entre os 

Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos 

Estados, na defesa de interesses coletivos, aviando a 

competente demanda em conjunto com o Ministério Público 

do Estado do Maranhão, junto à Justiça Comum Estadual.” 

 

 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 

R:\Eventos\2017\TRABALHO INFANTIL\Curso de Formação em Politicas Públicas de Combate ao Trabalho Infantil\Manual 

Prático\Pastas\Recursos\PolPublicas_Chapadinha_RR.doc   - 20 - 

 

Ao decidir dessa forma o r. Acórdão procedeu a uma 

interpretação limitativa do alcance do art. 114 da Constituição Federal, em 

dissonância com a interpretação sistemática de todas as normas que tratam do 

assunto em tela. 

 

Com efeito, a doutrina da proteção integral da criança e do 

adolescente, adotada pelo Texto Constitucional no art. 227, resulta na formação de 

um sistema normativo de proteção à criança e ao adolescente, que na perspectiva 

do mundo do trabalho deve ser aplicado pela Justiça do Trabalho. 

 

Não obstante, o r. Acórdão deu maior ênfase às providências 

administrativas (mero meio), em detrimento do fim almejado, qual seja: prevenir e 

erradicar situações de trabalho infantil e regularização do trabalho do adolescente. 

 

Ora, o pedido do Ministério Público do Trabalho poderia ser 

resumido como: determinar ao Município réu que previna e erradique o trabalho 

infantil de acordo com as responsabilidades conferidas pela Constituição Federal e 

sistema normativo daí decorrente. 

 

Entretanto, a sentença de primeiro grau e o r. Acórdão, 

adotaram entendimento com desvio de perspectiva no sentido de resumir o objeto 

da lide à implementação de políticas públicas, confundindo o fim com o meio,  

verbis: 

 

“A leitura do rol de pedidos lançado nas fl 40/43, permite 

inferir que o desejo do Ministério Público do Trabalho - MPT 

poderá ser resumido na seguinte expressão: adoção de 

políticas públicas. Engendradas sob as mais variadas formas ? 

ações legislativas, alocação de recursos, fiscalização, apoio 

aos órgãos ancilares, etc. ? pretende o parquet trabalhista que 

sejam encetadas medidas de índole administrativa, assunto 

que escapa das atribuições desta Justiça Especializada, 

segundo a competência definida no art. 114 da Constituição 

Federal/88.” 

 

Infelizmente, o r. Acórdão incorreu no mesmo equívoco, 

enveredando pela análise da competência para apreciação das providências 

administrativas, apesar de reconhecer sua competência para dirimir os conflitos que 

envolvam o trabalho infantil e adolescente, de onde extraímos a primeira 

contradição. 
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Mutatis mutandis neste particular seria aplicável a teoria 

constitucional dos poderes implícitos, segundo a qual ao estabelecer norma que 

determine a implementação de determinado direito o Texto Constitucional 

implicitamente confere os meios necessários para que se possa atingir aquela 

finalidade, teoria que ficou conhecida pelo apotegma “quem pode o mais, pode o 

menos”. 

 

Ora, se a Constituição confere competência material à Justiça 

do Trabalho para conhecer das ações que envolvam trabalho infantil, seja em 

relação de emprego subordinado, seja em relações de trabalho lato sensu, em tal 

competência obviamente está inserido o poder de determinar os meios necessários 

para adequar tais situações fáticas ao Texto Constitucional, sem que isso venha a 

configurar interferência em outro poder. De outro modo, estar-se-ia negando 

eficácia ao Texto Constitucional em face de meros entraves burocráticos e 

administrativos, em prejuízo do fim maior de erradicar o trabalho infantil, para o 

qual não pairam dúvidas acerca da competência material da Justiça do Trabalho. 

 

Também detectamos duplo equívoco quando da apreciação da 

competência ínsita no inciso I do artigo 114 da Constituição Federal pois, data 

vênia,  o r. Acórdão adotou interpretação equivocada quanto ao alcance da primeira 

parte daquele inciso ao afirmar que “o primeiro deles versa sobre relações de 

trabalho existentes entre laboristas e entes públicos empregadores, o que não se 

cogita na situação, onde o "MPT" não noticia a existência de trabalho infantil que 

tenha como tomador de serviços o município reclamado...” 

 

Ora, a primeira parte do inciso I, do artigo 114 da CF trata 

das relações de trabalho lato sensu, pois o dispositivo confere competência para a 

Justiça do Trabalho para conhecer dos oriundos das relações de trabalho, 

inclusive os ocorridos com entes de direito público,  verbis: 

 

Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho processar e 

julgar:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 

2004) 

I. as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos 

os entes de direito público externo e da administração pública 

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art114
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art114
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Com efeito, o Parquet trouxe ao Judiciário uma ação civil 

pública que é oriunda de relações de trabalho envolvendo crianças e adolescentes 

em lixões, agricultura familiar, comércio ambulante, etc, fato incontroverso e 

confessado nos autos (como veremos adiante). Em nenhum momento se falou que o 

Município seria empregador, pois aqui estamos a tratar de relações de trabalho e 

não de relações de emprego. 

 

Logo, a interpretação dada pelo eg. TRT 16ª Região viola a 

primeira parte do inciso I do art. 114 da Constituição Federal, no que pertine à 

competência da Justiça do Trabalho para conhecer de lides que envolvam relações 

de trabalho como gênero das relações de emprego, servindo de subsídio para o 

conhecimento deste recurso de revista. 

 

 

3.3 DO MÉRITO 
 

3.3.1 DA VIOLAÇÃO DO SISTEMA NORMATIVO DE 

PRIORIDADE ABSOLUTA E PROTEÇÃO INTEGRAL À CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE. 

 

Data venia, o r. Acórdão recorrido parte de interpretação 

restritiva do alcance do art. 114, I e IX da Constituição Federal, sem considerar sua 

inserção no sistema normativo que integra a doutrina da proteção integral à criança 

e ao adolescente. 

 

Com  efeito, o Parquet argumentou na petição inicial com 

várias normas que conjugadas com o artigo 114, I e IX da CF atraem a competência 

material da Justiça do trabalho para conhecer desta lide. 

 

A matriz desse sistema de normas é o art. 227 da Constituição 

Federal que estabelece a prioridade absoluta e a proteção integral da criança e 

do adolescente verbis:  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
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toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão 
 

Referido normativo determina que o poder público deve 

colocar as crianças e adolescentes a salvo de qualquer forma de exploração ou 

risco, que no presente caso concretiza-se na relações irregulares de trabalho. 

 

A hipótese dos autos trata tanto de situações concretas, pré-

existentes, como também trata de prevenir futuras violações à infância e 

adolescência no campo do direito do trabalho. 

 

Portanto, não se trata de aplicação ou interpretação isolada do 

artigo 114, I e IX, mas sim do estabelecimento do seu alcance face as relações de 

trabalho que envolvem crianças e adolescentes, e a responsabilidade do poder 

público no enfrentamento do problema. 

 

Ao discorrer acerca da necessidade da efetivação dos direitos 

humanos, Bobbio conclui que o problema grave de nosso tempo, com relação aos 

direitos do homem, não é mais o de fundamentá-los, e sim protegê-los. Após 

constatar que passada a fase de declaração e estabelecimento dos direitos humanos 

e sociais, explicita que a atual preocupação deve ser centrada no modo mais seguro 

para garanti-los, para impedir que, apesar das solenes declarações eles sejam 

constantemente violados.
1
 

 

Para dar efetividade aos direitos sociais assegurados na lei é 

necessária a manutenção de um sistema que venha garantir a eficácia dos controles 

existentes. Esse sistema de garantias a que nos referimos não está agrupado em um 

corpo de doutrina, pois se trata de um sistema instável, ainda em formação, e em 

constante evolução de acordo com as mudanças sociais. 

 

Na verdade o que se quer afirmar é que a Constituição 

transcende seu corpo formal, daí não ser suficiente limitar a análise do sistema de 

garantias ao seu corpo formal. Não se trata simplesmente de examinar como estão 

estruturados os poderes ou como está organizado o estado, mas sim perquirir de 

que forma esse sistema pode ser útil para garantir a efetividade dos direitos sociais 

em face da evolução ou involução social. 

 

                                            
1
 BOBBIO, Noberto: A Era dos Direitos. (tradução Carlos Alberto Coutinho). Rio de Janeiro: 

Campus, 1992. p. 25. 
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Atendo-nos à eficácia constitucional, temos que não basta que 

um direito seja reconhecido e declarado, é necessário garanti-lo, porque virão 

ocasiões em que será discutido e violado, sendo também necessário que essa 

garantia englobe sua efetividade, ou seja, sua concretização.
2
 

 

Desta forma, à guisa de exemplo, se determinado município 

não implanta a Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho Infantil a que está 

obrigado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, inviabilizando assim a 

implementação de políticas públicas para a erradicação do trabalho infantil em 

lixões, viola, com sua omissão direitos sociais assegurados a crianças e 

adolescentes pela Constituição Federal
3
. 

 

Se na hipótese em comento não existe trabalho subordinado, 

eis que no trabalho de catação de lixo ou venda ambulante, via de regra, não há 

empregador direto, temos que a existência de menores trabalhando em tais 

condições por certo contraria diversos dispositivos constitucionais, a exemplo do 

artigo 227. Sendo certo que não podemos utilizar os meios judiciais tradicionais 

para pleitear o reconhecimento de vínculo empregatício, também é certo que 

podemos nos valer dos mesmos meios para evitar (e prevenir) que situações 

transgressoras dos direitos sociais perdurem no tempo. 

 

Fábio Konder Comparato afirma que as constituições do 

moderno Estado Dirigente impõem certos objetivos aos órgãos estatais e à 

sociedade civil, e defende a irrecusabilidade do juízo de constitucionalidade de 

políticas governamentais, rechaçando a “clássica objeção de que o Judiciário não 

tem competência, pelo princípio da divisão de Poderes, para julgar ‘questões 

políticas’.”
4
 

 

Andréas Krell indaga se “seria possível então, na base do 

sistema jurídico-constitucional brasileiro, o Poder Judiciário coibir a administração 

                                            
2
 SILVA, José Afonso: Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros Editores, 

1996, p. 183. 
3
 A título de exemplo temos que o Programa para Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, do 

Governo Federal exige como uma das condições para seu deferimento a criação da referida 
comissão, integrada por representantes do Poder Público e da Sociedade Civil (centros de defesa 
dos direitos humanos, conselhos tutelares, movimentos de meninos de rua, etc.) 
4
 COMPARATO, Fábio Konder. Ensaio sobre o juízo de constitucionalidade de políticas públicas. 

Revista de Informação Legislativa. Brasília: Senado Federal, 1998 (abril/junho), ano 35, nº 138, 
p. 39-48.  
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pública a realizar uma política pública ou fazer, no caso concreto, observar uma 

norma programática?”
5
 

 

Entendemos que sim. O Estado democrático de Direito não se 

contenta mais com uma ação passiva. O Judiciário não mais é visto como mero 

Poder eqüidistante, mas como efetivo participante dos destinos da Nação e 

responsável pelo bem comum. Os direitos fundamentais sociais, ao contrário dos 

direitos fundamentais clássicos, exigem a atuação do Estado, proibindo-lhe a 

omissão.
6
 

 

Esse método de composição dos interesses sociais passa 

necessariamente pelo sistema de garantias ínsito no texto constitucional e infra-

constitucional descrito por Bobbio, baseado nos eixos
7
 da promoção, do controle 

(fiscalização) e da responsabilização (controle social). Bobbio afirma que as 

atividades implementadas “tendo em vista a tutela dos direitos do homem, podem 

ser consideradas sob três aspectos:  promoção, controle e garantia. Por promoção, 

entende-se o conjunto de ações que são orientadas para este duplo objetivo: a) 

induzir os Estados que não têm uma disciplina específica para a tutela dos direitos 

do homem a introduzi-la; b)induzir os que já têm a aperfeiçoá-la, seja com relação 

ao direito substancial (número e qualidade dos direitos a tutelar), seja com relação 

aos procedimentos (número e qualidade dos controles jurisdicionais). Por 

atividades de controle, entende-se o conjunto de medidas que vários organismos 

internacionais põem em movimento para verificar se e em que grau as 

recomendações foram acolhidas, se e em que grau as recomendações foram 

respeitadas... Finalmente por atividades de garantia, entende-se a organização de 

uma autêntica tutela jurisdicional de nível internacional, que substitua a nacional. A 

separação entre as duas primeiras formas de tutela dos direitos do homem e a 

terceira é bastante nítida: enquanto a promoção e o controle se dirigem 

exclusivamente para as garantias existentes ou a instituir no interior do Estado, ou 

seja, tendem a reforçar ou a aperfeiçoar o sistema jurisdicional nacional, a terceira 

                                            
5
 KRELL, Andréas J: Controle judicial dos serviços públicos básicos na base dos direitos 

fundamentais sociais. A Constituição Concretizada: construindo pontes com o público e o 
privado. (Org. Ingo Wolfgang Sarlet). Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000, p. 57. 
6
 Kátia Magalhães Arruda  in Direito Constitucional do Trabalho. Sua eficácia e o impacto do 

modelo neoliberal: São Paulo: LTr, 1998, p. 39, doutrina que “A Constituição de 1988 afirma como 
direitos fundamentais não apenas direitos negativos, direitos de defesa do cidadão contra o 
Estado resguardando a liberdade individual, mas acresce direitos positivos, ações do Estado 
contra as carências que atingem o indivíduo e a sociedade. Os direitos sociais, aí incluídos os 
trabalhistas, também são uma expressão de liberdade, como meio de libertação da miséria e da 
necessidade.” 
7
 BOBBIO, Norberto in A Era dos Direitos. (tradução Carlos Alberto Coutinho). Rio de Janeiro: 

Campus, 1992. p. 30-40   
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tem como meta a criação de uma nova e mais alta jurisdição, a substituição da 

garantia nacional pela internacional, quando aquela for insuficiente ou mesmo 

inexistente.” 

 

De fato, o ordenamento jurídico brasileiro encontra-se em 

perfeita consonância com as disposições das Convenções n.º 138 e 182 da 

Organização Internacional do Trabalho que proíbem veementemente o trabalho 

infantil. 

 

Convenção 138  

 

- Artigo 1º Todo País-Membro em que vigore esta 

Convenção, compromete-se a seguir uma política nacional que assegure a 

efetiva abolição do trabalho infantil e eleve progressivamente, a idade mínima 

de admissão a emprego ou a trabalho a um nível adequado ao pleno 

desenvolvimento físico e mental do adolescente. 

 

A Convenção de nº 182, elaborada em 1999, em Genebra, 

juntamente com a Reconvenção nº 190, enumera as piores formas de trabalho 

infantil: 

a)   a escravidão infanto-

juvenil, incluindo o tráfico e a venda de crianças, 

assim como outras formas de trabalhos análogas; 

b)  a escravidão por dívidas e 

trabalhos forçados; 

c)  a prostituição e a 

participação na produção de pornografias; 

d)   a participação em trabalhos 

ilícitos, como em tráfico de entorpecentes; 

e)   a participação em qualquer 

atividade que possam prejudicar a saúde, a segurança 

ou a moralidade das crianças. 

 

DA DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

 

Principio 9°. A criança gozará proteção contra quaisquer formas de 

negligência, crueldade e exploração. Não será jamais objeto de tráfico, sob 

qualquer forma. Não será permitido a criança empregar-se antes da idade mínima 

conveniente; de nenhuma forma será levada a ou ser-lhe-á permitido empenhar-se 
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em qualquer ocupação ou emprego que lhe prejudique à saúde ou à educação ou 

que interfira em seu desenvolvimento físico, mental ou moral. 

 

DO DIREITO À VIDA DIGNA 

 

 Prevê o art. 6º da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 

Criança que “1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito 

inerente à vida. 2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o 

desenvolvimento da criança.”. 

 

 O art. 27 da mesma Convenção dispõe ainda que “1. Os 

Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado 

ao seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral e social. (...). 3. Os 

Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas 

possibilidades, adotarão medidas apropriadas a fim de ajudar os pais e outras 

pessoas responsáveis pela criança a tornarem efetivo esse direito e, caso 

necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio 

especialmente no que diz respeito à nutrição, ao vestuário e à habitação.(...)”. 

 

Complementando a regra, o art. 36 da Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança estabelece ainda que “Os Estados Partes 

protegerão a criança de todas as formas de exploração que sejam prejudiciais 

para qualquer aspecto de seu bem-estar.”. 

 

Ora, se a violação de tais direitos fundamentais e universais 

decorre do trabalho infantil e precoce qual o ramo do Judiciário brasileiro mais 

adequado para examinar essas relações de trabalho? 

 

Qual o ramo do Judiciário deverá examinar o direito ao “não 

trabalho”? 

 

Será mais adequado discutir a questão da profissionalização 

dos jovens e adolescentes na Justiça comum? Está ela apta para definir quando, 

onde e como o adolescente pode trabalhar?  

 

Como bem assevera Manoel Jorge e Silva Neto: 

 

Quando o constituinte originário cometeu à Justiça do 

Trabalho a competência para processar e julgar as ações 

oriundas da relação de trabalho, o fez em linha de afirmação 
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do interesse público que subjaz à determinação da 

competência tal como constitucionalmente conformada. 

 

Com isso, é possível afirmar, sem receio, que  

ausência de política pública relativamente a direito humano 

dos trabalhadores, por se converter em omissão estatal com 

reflexo imediato na relação de trabalho, determina a 

competência da Justiça do Trabalho para processar e julgar  

a ação.Esse o quadro relativamente à falta de norma que 

venha salvaguardar a tutela à relação de trabalho. 

 

Destarte, oportuna e necessária é a análise do pedido e da 

causa de pedir, definidoras da competência material, pela perspectiva sistemática 

das normas de proteção do trabalho da criança e do adolescente. 

 

 

3.3.2 DA REPARAÇÃO PELO DANO CAUSADO À ORDEM 

JURÍDICA E AOS DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS DOS 

TRABALHADORES. 

 

 A lei que trata da ação civil pública admite dois tipos de 

tutela na ação civil pública: a preventiva e a repressiva. Caso o dano já tenha 

ocorrido cabe a tutela repressiva e, portanto, a indenização em dinheiro. Se o dano 

não ocorreu ainda caberá  a tutela preventiva, com a condenação de obrigação de 

fazer e não fazer, evitando que a conduta ilegítima prossiga dando causa ao dano. 

 

Entretanto, dependendo da situação danosa que o autor 

pretenda coibir, caberá as duas espécies de pedidos acima citados. 

 

 É certo que a omissão do réu em implementar o comando 

constitucional previsto no art. 227 da Constituição de forma a coibir a exploração 

do trabalho infantil causa  lesão à toda sociedade. 

 

Como tais lesões amoldam-se na definição do artigo 81, 

incisos I e II, da Lei n. 8.078/90, cabe ao Ministério Público, com espeque nos 

artigos 1º, caput, e inciso IV e 3º da Lei n. 7.347/85, propor a medida judicial 

necessária à reparação do dano e à interrupção da prática. 
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Em se tratando de danos a interesses difusos e coletivos, a 

responsabilidade deve ser objetiva, porque é a única capaz de assegurar proteção 

eficaz a esses interesses.  

 

Justifica-se a reparação genérica, não só pela dificuldade de 

se reconstituir o mal já impingido à coletividade, mas também, por já ter ocorrido a 

transgressão ao Ordenamento Jurídico vigente. 

 

Necessário, portanto, um meio que, a um só tempo, não 

permita que o transgressor exima-se da obrigação de reparar o mal causado sob o 

argumento de que seria impossível individualizar os lesados e permita, ao menos de 

forma indireta, que todos os atingidos pela conduta transgressora sejam ressarcidos 

pelos danos sofridos. 

Com o fim de solucionar esses inconvenientes é que 

legislador inseriu no artigo 13 da Lei 7.347/85 a possibilidade de ser cobrada 

indenização reversível a um fundo criado com a finalidade de proteção dos bens 

lesados. Assim determina o citado artigo: 

 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização 

pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um 

Conselho Federal ou por Conselhos Estaduais de que 

participarão necessariamente o Ministério Público e 

representantes da comunidade, sendo seus recursos 

destinados à reconstituição dos bens lesados. 

 

Destarte, através do exercício da Ação Civil Pública, pretende 

o Ministério Público do Trabalho a definição das responsabilidades por ato ilícito 

que causou danos morais e patrimoniais a interesses difusos ou coletivos.  

 

A questão está assim definida pelo artigo 1º da Lei n. 

7.347/85: 

 

“Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta lei, sem prejuízo 

da ação  popular, as ações de responsabilidade por danos 

morais e patrimoniais causados: 

(...) 

V – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.” 
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Busca-se, aqui, a reparação do dano jurídico social emergente 

da conduta ilícita do réu, cuja responsabilidade pode e deve ser apurada através de 

ação civil pública (Lei n. 7.347/85, art. 1º, IV). 

 

Observe-se que, atualmente, vem se flexibilizando a idéia de 

“reconstituição dos bens lesados” referida na parte final do artigo 13, para se 

considerar como objetivo da indenização e do fundo não somente a reparação 

daquele bem específico lesado, mas de bens a ele relacionados. No presente caso, 

por exemplo, revertida a indenização para o FAT, não será reparado 

especificamente o dano  causado à totalidade de trabalhadores, mas estará o 

transgressor da Ordem Jurídica beneficiando de forma indireta a classe operária, a 

qual fora atingida pela sua conduta. Com essa indenização o referido fundo terá 

maiores recursos para proporcionar benefícios aos obreiros, em contrapartida pelos 

danos sofridos. 

 

O restabelecimento da ordem jurídica envolve, além da 

suspensão da continuidade da lesão, a imposição de condenação pecuniária que 

propicie a reparação do dano social emergente da conduta do réu. 

 

No criterioso mister de rechaçar qualquer óbice aos pleitos 

coletivos, esclarece Hugo Nigro Mazzilli, in A Defesa dos Interesses Difusos em 

Juízo, RT, 1988, SP, que, com a edição do Código de Defesa do Consumidor, 

ampliou-se o campo de abrangência da Lei nº 7.347/85, pois “seus arts. 83, 110 e 

117 permitiram, às expressas, a defesa de qualquer outro interesse difuso ou 

coletivo, por meio da ação civil pública”. E acrescenta o autor: 

 

“Atualmente inexiste, portanto, sistema de taxatividade para a 

defesa de interesses difusos e coletivos. Além das hipóteses já 

expressamente previstas em lei para tutela judicial desses 

interesses (defesa do meio ambiente, do consumidor, do 

patrimônio cultural, das crianças e adolescentes, das pessoas 

portadoras de deficiência, dos investidores lesados no 

mercado de valores mobiliários, de interesses ligados à defesa 

da ordem econômica) – qualquer outro interesse difuso ou 

coletivo pode ser defendido em juízo, seja pelo Ministério 

Público, seja pelos demais legitimados do art. 5º da Lei nº 

7.347/85 e do art. 82 do Código do Consumidor”. (grifou-se) 

 

Assim, sendo os valores coletivos fruto da amplificação dos 

valores dos indivíduos, a ofensa àqueles certamente terá repercussão sobre os 
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indivíduos integrantes da comunidade ou coletividade lesada. Tal repercussão 

pressupõe o dano coletivo, na medida em que os interesses coletivos apresentam-se 

como síntese dos interesses individuais, expurgados de seu conteúdo egoístico.  

Portanto, com a presente a ação, busca-se a compensação pelo dano coletivo já 

causados,  decorrentes da violação de interesses coletivos e difusos tutelados pela 

ordem jurídica vigente, previstas na Lei 7.347/85. 

 

Cuida-se, na hipótese, do “dano em potencial”, sobre o qual 

já se manifestou o E. TRT da 12ª Região, ao apreciar o Proc. TRT/SC/RO-V 

7158/97. Transcrevemos parte do voto do Exmo. Sr. Juiz Relator: 

 

 “O prejuízo em potencial já é suficiente a justificar a actio. 

Exatamente porque o prejuízo em potencial já é suficiente a 

justificar a propositura da presente ação civil pública, cujo 

objeto, como se infere dos balizamentos atribuídos pela peça 

exordial ao petitum, é em sua essência preventivo (a maior 

sanção) e apenas superficialmente punitivo, é que entendo 

desnecessária a prova de prejuízos aos empregados. De se 

recordar que nosso ordenamento não tutela apenas os casos 

de dano in concreto, como também os casos de exposição ao 

dano, seja ele físico, patrimonial ou jurídico, como se infere 

do Código Penal, do Código Civil, da CLT e de outros 

instrumentos jurídicos. Tanto assim é que a CLT, em seu 

artigo 9º, taxa de nulos os atos praticados com o objetivo de 

fraudar, o que impende reconhecer que a mera tentativa de 

desvirtuar a lei trabalhista já é punível”. (g.n.). 

 

Por todos os argumentos já mencionados, se torna cabível  a 

reparação da lesão à coletividade dos trabalhadores, não só pelos danos causados, 

mas, igualmente, para desestimular tais atos. Destarte, incorreu em equívoco o r. 

Acórdão ao não reconhecer competência a esta Justiça Especializada quanto ao 

pedido particular de indenização por dano moral coletivo. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

A r. decisão recorrida apontou como solução o 

ajuizamento, em litisconsórcio, de ação civil pública no âmbito da Justiça comum 

Estadual. No enfrentamento ao trabalho infantil existem pontos em comum à 

competência dos dois ramos do Judiciário, pois geralmente quando crianças estão 

trabalhando é porque se encontram em situação de risco familiar e social. 
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No entanto, tais pontos em comum nem sempre 

possibilitam uma atuação conjunta dos ramos do Parquet, e o Ministério Público do 

Trabalho não pode ficar manietado esperando pela iniciativa e atuação de outro 

ramo para poder atuar em questão de sua seara, posto que o trabalho infantil, em 

qualquer de suas facetas, tem implicações no direito do trabalho. 

 

Apesar de todas as dificuldades materiais e humanas o 

Ministério Público do Trabalho vem há mais de seis anos exortando e acionando o 

poder público, na via administrativa e judicial, a erradicar e prevenir o trabalho 

infantil no Estado do Maranhão. Vários municípios aderiram voluntariamente a esta 

iniciativa e assinaram termos de compromisso, obrigando-se a fazer tudo o que está 

sendo pedido nesta ação, sem questionar competência ou intromissão. Entretanto 

aos recalcitrantes só restou o ajuizamento das ações civis públicas. Para estes, a 

decisão proferida pelo TRT será um salvo conduto, premiará a sua inércia, e tornará 

ineficaz todo o trabalho desenvolvido ao longo destes mais de cinco anos. 

 

Desde suas origens a Justiça do Trabalho sempre 

atendeu ao apelo social. É a verdadeira Justiça Social de nosso país. Muitos dos 

avanços sociais de nossa história foram conquistados nas barras da Justiça Laboral. 

As querelas sociais são da sua essência, não da Justiça Comum, e desses embates 

resultou sua dimensão e importância no direito brasileiro. Não há como furtar-se a 

mais este desafio! 

 

É certo que o tema encerra polêmica jurídica, e no próprio 

seio do eg. TRT 16ª Região não há unanimidade, pois o entendimento de suas duas 

Turmas é dissonante, conforme se pode constatar da decisão abaixo:  
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– MPT 
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 E M E NT A 
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 COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. PEDIDO DE ADOÇÃO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À 

ERRADICAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL. A 

competência da Justiça do Trabalho, ou de qualquer ramo do 

Judiciário, não  se define em razão da natureza das normas 

legais aplicáveis ao caso 

concreto, mas em razão da natureza da pretensão que é 

deduzida em juízo. No nosso direito processual trabalhista, 

basta que o pedido e a causa de 

 pedir estejam relacionados com as hipóteses constitucionais 

do art. 114 da 

 CF/88 ou com leis esparsas para que se tenha reconhecida a 

competência da  

 Justiça Laboral. Recurso conhecido e provido. 

 

 

 

ISTO POSTO, espera o Ministério Público do Trabalho seja 

conhecido e provido o presente recurso de revista para reformar o v. Acórdão 

regional, reconhecendo a competência material da Justiça do Trabalho para 

conhecer de pedido que visa a implementação de políticas públicas que objetivem a 

prevenção e erradicação do trabalho infantil, determinando o retorno dos autos à 

Vara de origem, a fim de que aprecie e julgue o mérito da ação. 

 

São Luís (MA), 17 de agosto de 2011. 

 

 

MAURÍCIO PESSÔA LIMA 

Procurador do Trabalho 

 

 


